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Sobre a ética das praticas psi:
felicidade e cidadania

Novas Préticas na relagdo entre psicologia e sofrimento mental conduzem a
novas politicas diante do sofrimento mental e dos direitos humanos.

A faléncia de valores modernos é a causa do interesse atual pela ética. A um s6 tempo,
fracassa também a ética naturalista, pois a busca de fundamentos morais na biologia é questiona-
da a partir da tecnologia. Esta obriga que se fagam novos juizos, nao devendo ser tomados como
universais. Para tal, é importante abdicar da suposta unidade ética, objetivando a interdisciplina-
ridade através da qual diferentes dispositivos se suplementam por convergéncia ética. As praticas
psi sao divididas em duas medidas éticas: uma, herdeira do naturalismo, outra, visando a

ssingularidade da experiéncia. Ambas determinam o modo de responder as demandas de

felicidade, possuindo diferentes concepgoes de cura. Mas, através da segunda ética, propde-se
uma nova cidadania, passando por questdes sobre o homossexualismo, a loucura e a felicidade.



Sobre a ética das prdticas psi: felicidade e cidadania

E conhecida a méxima de que os problemas
filoséficos ndo sdo superados, mas esquecidos.
Embora nao se restrinja somente ao dominio da
filosofia, o problema da ética, longe de ser
esquecido, é o que ha de mais atual neste
momento do homem em fin-de-siécle. Tal fato
leva-nos a indagar: por que esse tema, discutido
desde a Grécia Antiga, promove atualmente
inGmeros debates, torna-se assunto de palestras
e conferéncias, chama a atencio de editores
para publicagao de artigos, sendo por fim algo
que estd na ordem-do-dia?

A faléncia de valores da modernidade é uma
explicagdo possivel para tamanho interesse.
Atualmente respiramos numa atmosfera,
denominada de pds-modernismo, em que se
questiona a Razdo, bastido da modernidade,
enquanto fundamento ético. Na modernidade,
privilegia-se a racionalidade, o
desenvolvimento sem percalgos da civilizagao,
as verdades absolutas e a "padronizacdo dos
conhecimentos e da produgdo econémica como
sinais da universalidade" (Chaui, 1992: 346). No
p6és-modernismo, é realgada "a
heterogeneidade e a diferenca como forcas
liberadoras da cultura", "o pluralismo contra o
fetichismo da totalidade", "a fragmentacdo" e "a
indeterminacdo, a descontinuidade e a
alteridade" (Chaui, 1992: 346). Com efeito, a
ética iluminista da Razdo, vista na modernidade
como libertadora do homem, é revelada em sua
face opressora no p6s-modernismo, fazendo a
ressalva de que, segundo Chaui (1992), este é
apenas um prolongamento da primeira. A crise
de valores tem infcio na prépria modernidade.

Para ilustrar as consequiéncias desta crise,
através da qual estamos convencidos de que os
valores modernos nao sdo os melhores para
impedir segregacdes devastadoras, convém
citar Rinaldi (1996), que, num outro contexto,
na articulagio entre ética psicanalitica e
antropologia, aponta para os paradoxos da
democracia liberal burguesa. Sabemos que esta
cultiva o idedrio iluminista, que, privilegiando a
Razdo como atributo universal do homem
moderno, celebra a liberdade, igualdade e
fraternidade:

"Quando se falou em liberdade, o que se viu foi
servidao, ainda que de uma forma diversa da
serviddo antiga e medieval; quando se falou em
igualdade, o que se viu foi o aumento das
disparidades em escala mundial nunca antes
experimentada; quando se falou em fraternida-
de, 0 que se viu foi o aumento da rivalidade."
(Rinaldi, 1996:128)

Seguindo o fio das argumentacoes de Rinaldi,
poder-se-ia dizer: quando se fala em Bem
Supremo, pressupde-se um ideal do amor
genital que exclui, como infantilismo ou
bestialidade, todas as tendéncias nao-
adequadas a sexualidade "normal"; quando se
fala em Lei moral pura, o mal apresenta-se na
histéria da humanidade como uma banalidade
sem precedentes; quando se fala em amar ao
préximo, o homem afasta-se com horror do mal
que estd em si como no outro, apesar de ndo
conseguir evitar que as formas mais sutis de
agressividade permeiem as relagées humanas.

Todos o0s parametros éticos acima tém em
comum o pressuposto de que, enquanto
valores universais e totalizadores, sdo capazes
de ordenar as acoes humanas. A faléncia deste
mito moderno gera o sentimento atual de crise
ética, em que metade da populagao terrestre
busca valores que pendem ora para o lado de
novas utopias ora para o resgate de certezas
perdidas. Tal crise deve manter-se como tema
de discussdo ainda por um bom tempo, pois
atravessa todos os niveis socio-econémico-
politico-culturais do momento em que o
homem, celularizado, internetizado, globaliza-
do, permanece por sua vez infeliz, como Freud
(1930/1990) diria, no papel de Deus de
protese.

Poder-se-ia supor mais uma outra causa para o
sentimento atual de crise: o solapamento da
ética naturalista.

1- ETICA NATURALISTA E TECNOLOGIA

A ética naturalista é compreendida, segundo a
definicdo de Costa (1992) num estudo sobre
Gide, como a "que busca na natureza os
fundamentos da vida moral" (Costa, 1992: 275).
Os fundamentos independem das crencas
particulares e contingentes, encontrando-se
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nos imperativos a-histéricos da biologia, ou
genericamente, na natureza, de modo que as
obrigacoes morais se tornam vélidas para todo e
qualquer individuo. Em oposicdo a esta
perspectiva, Costa langa mao da ética historicis-
ta, que pressupde, como resultado de nossas
crengas, todo e qualquer juizo. Ao invés de
recorrer a fundamentos universais e
a-histéricos, a ética historicista reafirma a
"pluralidade da condicdo humana" (Costa,
1992:276).

Convém ressaltar que, a partir destas diferentes
perspectivas, Costa demonstra como Cide, ao
mesmo tempo que aponta as circunstancias
histéricas que fabricam a idéia de "natureza
heterossexual" e de "instinto de reprodugao", cai
no engano de fazer do homoerotismo uma
obrigagdo ancorada na ética naturalista, na
medida em que considera a pederastia como a
forma mais adequada de sexualidade. Desse
modo, Gide permanece atado as nog¢des de
desvio e norma sexual, submetendo-se
inversamente a ideologia moral que tanto o
discrimina.

O que interessa apontar é o fato de a ética
naturalista resistir aos dias de hoje, apesar das
evidéncias que a colocam em xeque. Em
tempos de crise, vemos diferentes atitudes
sendo tomadas, algumas truculentas, outras
mais brandas, mas ndo menos surpreendentes,
como as dos nossos 'representantes em
Brasilia" suspendendo a votagao do Projeto de
Lei de Parceria Civil Registrada entre pessoas
do mesmo sexo, com medo de serem rejeita-
dos pelas suas bases eleitorais. A suspensao de

um projeto que garante direitos civis e
cidadania para parceiros do mesmo sexo,
tirando da clandestinidade as relagdes
homossexuais, obriga-nos a indagar: até
quando uma escolha sexual e amorosa vai
continuar sendo vista como aberragao,
definindo homens como uma espécie a parte,
com um perfil psicolégico e moral especifico,
de modo que sejam destituidos dos direitos
que pertencem somente a espécie dos
heterossexuais?

Sem haver uma resposta para a pergunta
acima, vejamos ao menos algumas evidéncias

que abalam os alicerces da ética naturalista.
Paradoxalmente, o questionamento da
’ q

fundamentagdo moral calcada em pardmetros
biolégicos tem como origem a prépria
tecnologia.

E o que se nota a partir do avanco de novas
técnicas de fertilizagao, através das quais sao
recriadas as frageis relagdes entre filiagdo e
reproducgao. Por exemplo: conhecemos o caso
de intmeras familias que pedem a retirada de
sémen dos parentes falecidos com a intengao
de fertilizar as respectivas vidvas. Ou, particu-
larmente, o caso da menina Elisabetta cuja mae
biolégica morre num acidente de carro, tendo
entretanto congelado seus Gvulos, poucos
meses antes, por nao conseguir ter filhos. Apds
sua morte, o vilivo pede a cunhada que aceite
abrigar no ttero um dos 6vulos congelados da
irma, fecundado por ele, nascendo, desta
inseminacdo artificial, Elisabetta. Por fim,
sabemos também o rumor de que o principe
herdeiro do Japdo, Naruhito, consentiu que
sua mulher, a princesa Masako, tenha sido
inseminada artificiaimente com o sémen do pai
dele, o imperador Akihito, a fim de garantir
umadinastia de 2700 anos.

Todos estes exemplos servem para mostrar
que, em nenhum dos casos, se trata de "incesto
tecnolégico", desde que as lentes da ética
naturalista ndo sejam utilizadas. Ao invés de
considerd-los moralmente condendveis,
podemos julgar que a filiagdo nao é simples-
mente biolégica, dissociando a funcio paterna
oumaterna da reprodugao.
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Fazer novos juizos sobre a questdo da filiacao é
um dos indimeros desafios éticos impostos pela
tecnologia.

Novos juizos sao necessarios quando se
oferecem recursos para administrar a morte de
formaindolor e discreta. Tal fato gera discussoes
sobre a eutanasia que podem ser resumidas na
seguinte questdo: podemos matar alguém em
nome de nosso ideal de Homem, ferido em sua
imagem de felicidade e satide por moribundos
que agonizam nas U.T.I.s?

Seguindo esse raciocinio, existem questoes
semelhantes sendo delineadas na discussdo
sobre a experiéncia com embrides, onde ha
tentativas patéticas de definir o que é a vida
humana a partir de determinada fase do
desenvolvimento bioldgico. Serve como
exemplo o fato de uma comissio do governo
britdnico, em 1982, ter arbitrado que é
proibido manipular o embrido depois dos
quatorze dias de vida biolégica. E inevitavel
fazer a primeira pergunta que vem 2 nossa
cabeca: que autoridade é essa capaz de julgar
que, até os quatorze dias, ndo se trata de vida
humana?

Finalmente, novos juizos tornam-se urgentes
quando também se fala em manipulagdo
genética para melhorar grupos humanos,
abortos consentidos através de diagnésticos
pré-natais, clonificagdo de seres vivos, entre
outros avangos tecnoldgicos.

Face a todos os exemplos acima, pede-se
licenga para imaginar um interlocutor que
decide perguntar: "Qual é o interesse para os
profissionais psi, maneira genérica de nomear
psicélogos, psicanalistas, psiquiatras e outros
que atuam no campo da satide mental, discutir
tais questdes éticas? Nao seriam estas objeto de
interesse somente para filésofos e legisladores?"

Para tais perguntas, a resposta ndo pode ser
outra: além de provocar profundas mudangas
sociais, a tecnologia impde questdes ligadas as
idéias que temos sobre o homem, a vida e a
morte, a felicidade, a sexualidade, as leis, de tal
modo que ndo podemos ficar simplesmente de
bragos cruzados supondo que elas habitam

numa estratosfera dez quildmetros acima de
nossas cabegas. Colocadas em xeque-mate,
estas idéias afetam-nos diretamente, assim
como afetam os que chegam aos nossos
consultérios, ambulatérios e hospitais.

Visto que estamos comprometidos até ao
pescogo com tais questdes, veremos como a
ética naturalista, que, como vimos, é incapaz de
resolvé-las, repercute no campo das préticas
psi. Nao obstante, convém abordar antes a
suposta unidade da ética que determinados
campos do saber imp&em ao pensamento.

2. O IMPASSE DA UNIDADE

Partamos do principio de que ndo existe
somente uma ética, mas vdrias, que podem até
caber num mesmo campo do saber. A psicanali-
se pode ter varias éticas, assim como a, psicolo-
gia, a psiquiatria, o neoliberalismo, o "esquerdis-
mo", a"vanguarda", havendo em cada um desses
campos subdivisdes que definem a si e aos
outros através de seus respectivos pardmetros
éticos.

Para restringir a conversa ao que estamos mais
familiarizados, sabemos bem que Lacan se
esforga em distinguir ética, restrita a préxis
psicanalitica, e moralidade.

Relacionando o dominio da ética a verdade
particular ancorada no desejo, o "Wunsch
imperioso" (Lacan, 1991: 35), Lacan inicia uma
interlocucdo original com a filosofia. Nesta
perspectiva, proceder de acordo com o Bem
Supremo, tal como Aristételes propde em Ftica
a Nicémaco, é moralidade, referindo-se a um
ideal de comportamento que diz o "que
devemos fazer para agir de uma maneira reta,
correta, dada nossa condicdo de homens"
(Lacan, 1991: 30). Ou, sendo, agir por respeito a
Lei moral pura, como Kant propde, indepen-
dentemente de qualquer particularidade, entre
outras contingéncias empiricas, é tampouco
agir eticamente. Enfim, orientar-se de acordo
com alégica do "servico de bens", bens privados,
de familia, da Cidade, da profissdo, & também
moralidade, pois o individuo, ao tentar
encontrar ali pequenas realizagbes pessoais,
rivaliza de tal maneira com os outros que

Paradoxalmente, o
questionamento da
fundamentacdo
moral calcada em
pardmetros biologi-
Cos fem como
origem a prépria
tecnologia.
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levanta "uma muralha poderosa na via do
desejo" (Lacan, 1991: 76).

Levantando tal muralha, o sujeito deixa de ter
acesso a unica condigdo de agir eticamente: o
seu desejo. Existe somente ética quando se age
em conformidade ao desejo. Através deste, o
sujeito faz um juizo sobre a agdo, responsabili-
zando-se por algo que a habita, mas que é
impossivel de satisfazer. Revelando-se na
experiéncia psicanalitica como uma verdade
particular, o desejo é aceito sem culpa pelo
sujeito. Fora isso, tudo que resta é disciplina
moral.

A distingio proposta por Lacan tem uma
importancia para o contexto de sua obra,
conhecida pelo retorno a freud, cuja intengao é
mostrar, entre outras coisas, a sua ruptura em
relagio ao que vinha antes sendo reunido sob o
nome de Psicanélise. Sendo um critico veemen-
te da psicologia do ego norte-americana, Lacan
langa mao de sua ética para definir a experién-
cia analitica, onde o desejo do analista esta
orientado a responder a demanda "profunda-
mente inconsciente" (Lacan, 1991: 87) que lhe é
enderegada.

Por sua vez, insistir até hoje na distingdo
lacaniana nao faz mais do que impedir que o
debate prossiga. Se ela constitui o juizo que o
analista faz, ao se responsabilizar pelo desejo
levado a "condicdo absoluta" (Lacan, 1991: 353),
por um lado, por um outro, ela supde que nao
existe ética fora deste dominio. Quanto mais os
lacanianos tentam provar que a chamada

-

psicandlise "em extensdo" é possivel, mais nos

convencemos de que ela faz presumir que ndo
existe ética na Cidade, na familia, na profissao.
A menos, é claro, que ndo se abra mdo do
desejo.

Acreditar que é somente ético o juizo que se
ancora no desejo, é cair na esparrela de que os
outros campos do saber sdéo dominados pela
coercdo moral, ou, na melhor das hipéteses,
aplicagbes impuras de sua "intensdo". Desse
modo, uma préxis interdisciplinar ndo seria
mais do que uma formacgédo hierarquica, um
castelo formado por paredes de gesso e torres
decristal.

Para ficar num s6 exemplo: nao seria ético o
esforco de Rotelli (1990) em propor a desinsti-
tucionalizacdo em oposicdo a razdo médica
que domina a psiquiatria? Ora, sabemos que
esta adota, antes da reforma italiana, a légica
causal entre o problema - doenca - e a solugéo -
cura. O que Rotelli diz é que o louco desconfir-
ma esse modelo, de tal maneira que o manico-
mio serve para ocultar todas as incoeréncias
relativas aos padrées de normalidade. Assim,
propde que se enfoque nao mais a cura calcada
na Razdo, mas a multiplicidade de formas de
satde, renunciando a idéia de normalidade
como bem universal.

Tal como Lacan, Rotelli ndo visa a educar os
sujeitos de acordo com um bem pré-
estabelecido, abrindo a possibilidade para que
cada um descubra-o por conta prépria. Ndo
obstante, por ndo caber nesta perspectiva
nenhuma referéncia estrita ao desejo, pode-
mos desqualificd-la como ndo-ética?

Nao seria mais interessante supor que existem
diferentes dispositivos, mas que possuem certa
convergéncia ética, mantendo um espago
fecundo de interdisciplinaridade?

Longe de sugerir o mero somatdério de diversas
disciplinas, suponhamos que cada uma cria o
seu objeto, havendo, entretanto, interseccoes e
confrontos que produzem transformagdes
sociais e criagdo de novos paradigmas. Para
tanto, convém repetir que é necessério haver
alguma convergéncia ética, nao sendo outra
coisa sendo o diapasio deste trabalho.
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Para nao nos determos mais sobre o que é ético
e nao ético, que, como vimos, emperra o
debate, falemos de varias éticas que dominam
o cendrio das préticas psi. Neste momento,
concordamos com Katz que rechaca a unidade
da Etica (...) como “instrumento de pensar", vista
pela tradicdo ocidental como o eixo central
‘onde as diferencas se produziriam apenas por
referéncia a seu centro articulatério" (Katz,
1984:15).

Nem por isso aderimos a um relativismo em
que toda e qualquer psicoterapia, com sua
visdo ética, se torna valida, bastando que o fim
seja atingido independentemente dos meios.
Assim, vale tudo para tornar feliz a pessoa que,
com toda a sua carga de sofrimento, busca o
psi: terapia quantica, exercicios tibetanos,
hipnose, regressdo, massagem, palavras
amigas, mapa astral, reza e béngdo. Os efeitos
nefastos desse voluntarismo acritico saéo bem
conhecidos, pois sdo oferecidos por muitos
que, para agravar a situagao, se intitulam
psic6logos, psiquiatras e psicanalistas.

Facamos uma distingdo que nos oriente
minimamente, servindo para que cada um se
posicione de acordo com suas convicgbes
éticas. Situada no contexto sécio-histérico,
sabemos que tal distingdo pode ser mudada
mais adiante. Por ora, ela ajuda a mostrar que o
lado em que nos posicionamos influencia a
escuta e a maneira de lidar com demandas que
sdo, em qltima instincia, demandas de
felicidade.

3-DUAS ETICAS, DUAS MEDIDAS

Facamos a divisdo do bolo psi em duas éticas
divergentes, sabendo que existem areas que se
encaixam mais ou menos nesta distingdo, além
das que possivelmente ficam a margem.

A primeira pressupde fundamentos a-histéricos
e universais, caracteristicas da ética naturalista,
fazendo a ressalva de que ndo se resumem aos
pardmetros da biologia, mas correspondem
também a tudo que prescinde das crengas
particulares ou sécio-culturais. Assim, cabem
neste pedaco, como diz Costa sobre tal

perspectiva, "os cddigos genéticos; as leis da
economia; 0s invariantes psiquicos; as estruturas
de parentesco e da linguagem (...)" (Costa, 1992:
285), entre outros fundamentos.

Nesta concepgao ética, existe uma promessa de
felicidade revestida das mais variadas formas,
desde a normalidade ou o equilibrio previa-
mente estabelecidos até o sono tranqtilo e
sereno dos deuses. De acordo com estes ideais,
sao feitas divisbes de patologias que podem se
multifacetar ad infinitum, onde se oferecem
sofugdes que incidem somente sobre o estado
mérbido aquém desse ideal.

Expliquemo-nos: o ideal de sadde visto como
plena capacitagdo racional e equilibrio orgénico
faz com que qualquer manifestacdo que néo se
adeque ao mesmo seja taxada como desvio,
doenca ou tara. Assim, sdo produzidos diferen-
tes quadros nosolégicos com o objetivo de
identificar e controlar as manifestagées que
insistem escapar do ideal pré-estabelecido. Por
exemplo: para ndo falar da sindrome do pénico,
"descoberta" nesses Gltimos tempos, vemos
promessas de todo tipo para solucionar stress,
insbnia, ansiedade, fadiga, gagueira, tiques
nervosos e, pasmem, o mau-humor.

Este dltimo recorte nosogréfico preocupa-nos
particularmente: identificado pela Organizacao
Mundial de Sadde, divulgado na midia com a
estatistica alarmante de que 5,3 milhdes de
brasileiros estdo “contaminados"”, o mau-humor,
codinome distimia, é mais uma daquelas
doencas em que a pessoa ndo sabe que estd
doente, mas € diagnosticada gragas ao "aprimo-
ramento" da psiquiatria médica. Atribuindo a
causa a uma disfungdo cerebral e genética, os
teéricos do mau-humor recomendam a cléssica
dobradinha remédio-terapia adaptativaatodo e
qualquer distimico. O que acontece é que, em
nome de um equilibrio universal do humor, eles
supbem a existéncia de uma natureza fora do
contexto socio-cultural. A idéia de que o mau-
humor cai de para-quedas:na cabeca da pessoa
reforca tdo somente a apatia que esta deve
manter ao invés de recriar a sua vida fntima e
suas relagbes familiares, institucionais e sécio-
polfticas.

Acreditar que é
somente éfico o
juizo que se ancora
no desejfo, & cair na
esparrela de que os
oufros campos do
saber sGo domina-
aos pela coer¢do
moral, ou, na
melhor das hipéte-
ses, aplicacdes
impuras de sua
"infensGo".
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Esta visdo estritamente médica ndo se limita aos
resultados pretensamente ‘naturais”, pois
estabelece um sistema de crengas onde o valor
cientifico é utilizado até mesmo para fins
publicitarios. Assim, vemos inimeras propagan-
das de remédios fabricados com tecnologia de
ponta, onde aparecem pessoas lindas, loiras,
radiantes, acordando em manhas maravilhosas,
quando a maioria da populagdo assistida nos
hospitais é pobre, mestica e sem dentes.

Numa realidade social marcada pelo desampa-
ro, a assisténcia psiquiatrica raramente leva em
conta a experiéncia subjetiva de seus pacientes.
A consequiéncia desta perspectiva, situada na

ética naturalista, é supor que existe salde
independente das transformagdes sociais.

Nesse compasso, a ética naturalista imp6e uma
determinada forma de atender as demandas.
De um lado, sabemos que, ao buscar o
profissional psi, as pessoas costumam dar
nomes ao mal que as afligem, chamando-o de
sindrome do panico, doenga dos nervos ou
complexo edipico mal-resolvido. Por sua vez, o
psi do time naturalista encaixa a demanda
manifesta ou inconsciente do paciente num
quadro nosolégico, abolindo qualquer
experiéncia nova que corrompa tal enquadra-
mento, propondo por conseqiiéncia uma
solucdo previamente respaldada num ideal de
felicidade. Quando ndo ocorre de considerar o
paciente ndo-tratdvel ou nao-analisavel, como
acontece aos psicoticos.

Em suma, o ético naturalista visa a encontrar
cédigos universais. Caricaturando, poder-se-ia
dizer que ele senta no topo do conhecimento,
sentindo-se pouco disposto a rever seus
conceitos.

Em oposigao a ética naturalista, propomos uma
outra que ndo pressupbde fundamentos a-
histéricos e universais, ndo havendo nenhum
Bem prévio a singularidade da experiéncia
subjetiva. Enraizada nesta, e a partir do
contexto sécio-histdrico, esta outra-ética nao se
encerra na intimidade do consultério, onde se
poderia presumir que a pessoa adquire
somente jogo de cintura para lidar com os
ideais sociais.

Nao existe necessariamente uma disciplina que
se adeqlie melhor a esta perspectiva, que
depende mais da crenca, concepgio de
mundo, ou, se alguns assim preferem, do
desejo do que da filiagdo tedrica. Importa
pouco se é lacaniano, kleiniano, sistémico,
embora, por exemplo, o organicista convicto
talvez tenha dificuldades em se situar neste
lado.

E 6bvio que cada campo do saber tem o seu
préprio objeto e sua concepgao de causalida-
de, mas adotar tal visao ética é o que permite
psiquiatras, psicélogos, psicanalistas, terapeu-
tas ocupacionais, nutricionistas, entre varios
outros, sentarem-se juntos para discutir um
propésito comum: o sofrimento alheio. Sao
concepgdes diferentes até mesmo para as
formas de evitar o sofrimento; mas, ao invés do
imobilismo que se impde através da hegemo-
nia de determinada disciplina, acreditamos em
mudangas a partir da suplementagdo de uma
disciplina por outra. Conseqtientemente, cria-
se um espaco de tessitura entre varios saberes
que se cruzam e criam novas verdades: é o que
se chama interdisciplinaridade.

Seguindo esse raciocinio, a singularidade da
qual falamos acima resulta do que se reinventa
a cada enunciado, a cada dispositivo, a cada
mudanga, possibilitando aproximar o sujeito
de uma felicidade a ser construida, e nio dos
nossos ideais. £ por isso que, nesta ética, nao se
promete a felicidade previamente a experién-
cia, como se fosse possivel escolher o que é
originalmente bom e mau para todos.

Por fim, ninguém melhor do que Freud para
lembrar que "ndo existe regra de ouro que se
aplique a todos: todo homem tem de descobrir
por si mesmo de que modo especifico ele pode
sersalvo" (Freud, 1930/1990: 102-3).

4-A CURA

Poder-se-ia objetar tudo que foi dito até agora
com o argumento de que seria ingenuidade
nossa supor que a ética naturalista ndo cura, e
que este dom seria somente privilégio da nossa.
E verdade que as duas curam, sendo importan-
te ver o que se entende por isso.
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Vimos acima que € comum as pessoas procura-
rem os psi com uma demanda pré-estabelecida,
e normalmente o fazem para quem oferece a
solugdo do mal que as incomoda. Assim, quem
sofre de stress procura o especialista que cura o
stress através de regressdo as vidas passadas.
Ndo ha mal nenhum até agora se as pessoas
saem curadas quando descobrem um trauma
no Neolitico (desde que, por questdes que ndo
convém agora discutir, o especialista ndo se
intitule psicanalista ou psicélogo). Existe
remissdo de sintomas até quando se entra num
credo religioso, nem por isso devemos vestir a
batina.

E possivel até que o especialista acima se junte a
um organicista que ataca o stress através de
neurolépticos, pouco lhe interessando o que o
paciente, ou seu préprio colega, tem a dizer:
cada um cuida de sua parte, eliminando o mal
que supostamente preexiste a ambos os
saberes.

Convém indagar: existe neste caso interdiscipli-
naridade? A resposta: ndo. Existe sim a idéia de
natureza que pode ser desvendada pela
somagao de saberes parcializados. Se isso cura,
o paciente paga e fica satisfeito com a vida por
nao ter mais stress, ndo vejo por que reclamar.
Tal perspectiva, chamada também por Costa
(1996) de ética da tutela, num contexto em que
discute as éticas da psiquiatria, ndo € ma em si.
Ao contrdrio, é necessario muitas vezes que
alguém "diga que conhece mais coisas sobre
meu corpo do que eu, e eu consinta legitimar
essa autoridade na medida em que ela estd de
acordo com certos pressupostos de respeito a
conduta humana" (Costa, 1996: 33)

Por sua vez, se o mal-estar persiste, as consultas
aos mesmos especialistas viram uma constante
na vida do paciente, e os especialistas nio
questionam suas concepgdes, limitando-se a
resumir o discurso do paciente ao problema
com o stress, podemos dizer que algo nao vai
bem. O grande problema é quando esta ética é
levada ao extremo, de tal maneira que o mal,
objeto de intervengdo, define o sujeito,
passando a ser visto como objeto.

Desse modo, vimos por exemplo que o mau-
humor e o homossexualismo sido escolhidos

como males a serem eliminados, tidos através
de um sistema de crencas como fontes de
sofrimento, pressupondo que os fundamentos
para explicd-los residem na natureza. O
homossexual mau-humorado é privado de sua
razao e de sua vontade, pois a causa de seus
males independem dele, ao passo que a
responsabilidade é do outro que detém o saber
sobre o mesmo.

Vejamos que esta ética, levada ao extremo,
justifica a existéncia do asilo psiquiatrico.
Depésito lagubre de pessoas excluidas da
convivéncia humana, o asilo é a celebragio
maxima da ética naturalista, através da qual o
despossuido de razdo e vontade é também
despossuido de liberdade, de posses, de
escolhas e sobretudo de cidadania. A realidade
intra-muros, que mantém ainda bases s6lidas no
cendrio da assisténcia psiquidtrica, é nua e crua:
sdo corpos perambulando sem nome, sem
histéria, sem verdade, meros cabides de
diagnésticos negociando guimbas de cigarro e
esperando a hora de abrir a boca para ingerir
remédios.

Indaguemos: qual ética gera a certeza dos que
acham esta situacio um "mal necessdrio",
afirmando que todo e qualquer "doente mental"
deve ser tratado fora do convivio sécio-familiar
até que esteja recuperado para enfrentar os
dissabores da vida?

E a ética naturalista. Calcada num ideal de
razao como Bem a-histrico e universal, ela
segrega muito mais do que afirma a alteridade
revelada pelo louco. A ética naturalista
cristaliza uma identidade do "doente mental”,
negando que a sua existéncia adquire outras
feicbes a partir de diferentes encontros e
espagos de sociabilidade.

A redlidade intro-
muros, que mantém
ainda bases sélidas
no cendrio da
assisténcia psiquidtri-
ca, é nua e crua: sGo
corpos perambulan-
do sem nome, sem
histéria, sem verdade,
meros cabides de
diagnosticos negoci-
ando guimbas de
cigarro e esperando
o hora de abrir
boca para ingerir
remeédios.



Q psiquiatria nGo
conseguiu até hoje
produzir um oufro
lugar social para a
loucura, na medida
em que a experiéncia
delirante é vista como
desvio de razdo e
auséncia de sentido,
sendo o louco
incapaz de enunciar
Q veradade.

Eduardo Ponte Brandio

Para tanto, convém fazer a seguinte pergunta: é
possivel tratar o louco, privando-o de sua
cidadania?

5-CIDADANIA E ALTERIDADE

Tal questdo ndo deixa de estar marcada por um
paradoxo, como Birman (1992) demonstra, ao
afirmar que restituir a cidadania ao louco é uma
ilusdo constitutiva da psiquiatria, uma vez que
vai de encontro as suas origens.

A psiquiatria nasce historicamente a partir do
lugar simbélico de enfermidade mental que o
louco adquire na modernidade, em plena
Revolugio Francesa. Liberdade, igualdade e
fraternidade, como vimos inicialmente, é o
lema do idedrio iluminista que proclama um
paradigma universal de racionalidade. Com
efeito, constitui-se um modelo de assisténcia
para os loucos, uma vez que, despossuidos de
razdo e vontade, sdo considerados incapazes
de preservar os seus direitos sociais e sem
discernimento para usufruir da liberdade, néo
sendo iguais aos demais cidaddos. Sob
protecao do Estado e da nova ordem médica,
tributdrios da ética naturalista, retiram-se os
direitos sociais do louco até que a sua razao seja
restabelecida.

O paradoxo apontado acima é que 'foi
reconhecido ao louco o estatuto social de
enfermo, com direito a assisténcia e ao
tratamento, sob a protegdo do Estado", embora
por um outro lado, "foi com base no mesmo
discurso da enfermidade mental que se
autorizou também a exclusdo social dos doentes
mentals e a destituigdo correlata de seus demais
direitos sociais, isto é, a sua condicdo de

cidadania plena" (Birman, 1992: 73).

Nesse contexto, a psiquiatria surge como
modalidade da ciéncia médica, organizando-se
por estratégias de tratamento e prevencdo
moral. ‘A sua intengdo é corrigir a natureza
desmesurada do louco, exigindo que ela se
inscreva como "produgdo racional da felicidade
humana na ordem social" (Birman, 1992: 81).
Tal objetivo esta inserido no projeto iluminista
de promover a satide da populagdo a luz da
ciéncia, instituindo a cura como ideal de
felicidade.

Conclui-se que, desde a origem da psiquiatria,
esta se debate com o objetivo de restituir o
louco ao universo do contrato social e de
exercicio da cidadania. Transforma-lo em
cidadédo implica muitas vezes em controlar os
seus excessos, visando a transforma-lo por
conseqiiéncia num sujeito da razdo e da
vontade. Seguindo este raciocinio, a psiquiatria
ndo conseguiu até hoje produzir um outro
lugar social para a loucura, na medidaem quea
experiéncia delirante é vista como desvio de
razdo e auséncia de sentido, sendo o louco
incapaz de enunciar a verdade.

Retornando a pergunta sobre a possibilidade
de tratar o louco sem cidadania, convém
responder que depende da visdo ética.

A ética naturalista promove um tratamento
manicomial que, como vimos, visa a recuperar
a "falta natural e social” do louco em relagdo ao
dominio da razdo e da vontade, permitindo
secundariamente o exercicio pleno da
cidadania. Apesar de estar enraizada no saber
psiquiatrico, esta ética domina coragdes e
mentes que ndo pertencem somente aos
psiquiatras.

Em contrapartida, é possivel sob a ética de
outra-ética propor a construgio de uma nova
cidadania. Na medida em que a cidadania é
desatrelada do modelo de igualdade entre
direitos e deveres, centrado no sujeito da razdo
e da vontade, percebe-se que ela é uma forma
de organizagdo entre diferentes possibilidades
de subjetivagdo. Deste modo, o campo de
alteridade revelado pelo louco, cuja mltiplas
formas de existéncia n&o se limitam a categoria
nosografica de doenga mental, pode ser

acolhido por um novo conceito de cidadao.
A invengdo de uma nova cidadania nido é

somente para o louco, sendo poder-se-ia em
seguida pensar numa cidadania especifica para
negros, homossexuais, mulheres, pobres, tal
como alguns caem no engodo de sugerir um
tipo de tratamento psi para cada "minoria". O
problema desta perspectiva é que esté ligada a
uma Gnica experiéncia subjetiva possivel, num
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modelo de universalidade através do qual o instituido destas divisGes sociais sdéo tomadas como
"naturais". Seguindo esse pensamento, cada vez mais surgem especialistas para 32 idade, protéticos,
mau-humorados...

A construgdo de uma nova cidadania pretende acolher pura e simplesmente a alteridade, legitiman-
do-a e inscrevendo-a no campo sécio-econdmico-politico-cultural deste momento atual do homem.

Esta proposta estd no horizonte de uma outra-ética que, apesar ndo definir stricto sensu a ética da
psicanélise, da psiquiatria, da psicologia, seja quais e quantas forem, ao menos define o campo de
interdisciplinaridade que retine o psicanalista, o psiquiatra, o psic6logo, entre outros.

Por fim, através desta perspectiva aprende-se que, com a criagao de novos encontros, se criam novos
dispositivos, novas singularidades, novas cidadanias, para desembocar em dltima instdncia na
transformagao do sofrimento, motivo pelo qual as pessoas ainda buscam o psi, em novas maneiras de
ser feliz. Esta Gitima é a maior evidéncia de que ndo existe apenas um caminho para todos.

Eduardo Ponte Brandio
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